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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


Ofício nº 1046/2012

Garça, 10 de dezembro de 2012.

Ref.: Encaminha Projeto de Lei nº 067/2012

Senhor Presidente,

Nobres Edis:

Temos a honra de nos apresentarmos perante Vossa Excelência, com a finalidade de submetermos à elevada apreciação dessa Casa o anexo Projeto de Lei n.º 067/2012, objetivando obter autorização Legislativa para que o Município e o IAPEN possam celebrar acordo de parcelamento para pagamento e recebimento, respectivamente, de débitos no valor total de R$ 8.541.715,37 (oito milhões quinhentos e quarenta e um mil, setecentos e quinze reais e trinta e sete centavos), correspondentes às seguintes obrigações:

a)
Saldo devedor do parcelamento autorizado através da Lei Municipal nº 3.462/2001 (Contribuição Previdenciária Patronal – 20% (vinte por cento) até dezembro de 1998 e 16% (dezesseis por cento) a partir de 1999 – sobre a remuneração dois servidores municipais estatutários efetivos, relativos ao período de janeiro de 1997 a 31 de dezembro de 2000, excluídos os valores já quitados através do parcelamento autorizado pela Lei Municipal nº 3.258/98 e dos depósitos de 50% da arrecadação da dívida ativa, autorizado pela Lei Municipal nº 3.398/2000, e outros eventuais pagamento já efetuados e prescritos), no valor de R$ 1.818.459,82;

b)
Saldo devedor do parcelamento autorizado através da Lei Municipal nº 4.332/2009 (Déficit Técnico, decorrente de abonos salariais pagos ao IAPEN, sem respectiva fonte de custeio, detectados pela Auditoria Fiscal NEF. nº 085/2006 e Relatório Fiscal do Ministério da Previdência Social – Secretaria da Receita Previdenciária) no valor de R$ 1.379.642,68;

c)
Saldo devedor do parcelamento autorizado através da Lei Municipal nº 4.637/2011 (Déficit Técnico, decorrente de abonos incorporados aos benefícios previdenciários concedidos no período de 1997, 2000, 2001 e 2002, através das Leis Municipais nº(s) 3.132/1997, 3.179/1997, 3.458/2001, 3.460/2001, 3.466/2001, 3.478/2001, 3.507/2001, 3.538/2002 e 3.522/2002 e Decretos Municipais nº (s) 5.665/2000, 5.690/2000, 5.705/2000, 5.724/2000, 5.733/2000 e 5.746/2000, detectados pela Auditoria Fiscal – PAP nº 193/2009) no valor de R$ 1.893.260,44;

d)
Saldo devedor do parcelamento autorizado através da Lei Municipal nº 4.721/2011 (Contribuição Previdenciária Patronal a cargo do Município pelo período de agosto a dezembro de 2011, mais gratificação natalina), no valor de R$ 929.651,38;

e)
Contribuição Previdenciária Patronal a cargo do Município pelo período de março a dezembro de 2012, mais gratificação natalina, no valor de R$ 2.520.701,05.

Objetivamos com essa proposta regularizar a situação do débito do Município para com a Autarquia, cujo montante gira em torno de 8.541.715,37 (oito milhões quinhentos e quarenta e um mil, setecentos e quinze reais e trinta e sete centavos), dentro de condições em que seja viável o pagamento, ou seja, em 60 parcelas mensais e 240 parcelas mensais, conforme autorizado pela legislação federal.

Ressaltamos, ainda, que com a aprovação do Projeto de Lei, o Município regularizará seu CRP e, respectivamente, estará apto para assinar convênios federais, ainda no exercício de 2012, cujos repasses atingem o valor de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), verba que irá beneficiar toda a população Garcense, e que será executada pela futura gestão.
	Objeto
	Deputado
	Valor Repasse

	Recape da Avenida Faustina
	Abelardo Camarinha
	R$ 250.000,00

	Asfalto da Rua G, Hum e outras
	Paulo Maluf
	R$ 250.000,00

	Asfalto da Rua Ipê
	Jorge Tadeu
	R$ 250.000,00

	Patrulha Agrícola – Aquisição de Trator e Implementos
	William Dib
	R$ 150.000,00

	
	Total
	R$ 900.000,00


Por se tratar de matéria de relevante interesse do Município e para o IAPEN, solicitamos especial atenção dos Nobres Edis para sua aprovação, bem como a tramitação do Projeto de Lei em regime de urgência, nos termos do artigo 54 da Lei Orgânica Municipal. 

Aproveitamos a oportunidade para renovarmos nossos protestos de elevado apreço.

Solicitamos especial atenção dos Nobres Edis para aprovação do Projeto de Lei ora apresentado, bem como que a sua tramitação se dê em regime de urgência, nos termos do artigo 54 da Lei Orgânica do Município.

Atenciosamente,

CORNÉLIO CÉZAR KEMP MARCONDES

Prefeito Municipal

Exmo. Sr.

AFRÂNIO CARLOS NAPOLITANO

Câmara Municipal de Garça

NESTA
PROJETO DE LEI Nº  CM 80/2012
AUTORIZA A CELEBRAÇÃO DE ACORDO PARA PARCELAMENTO DE DÉBITO DO MUNICÍPIO COM O IAPEN
A Câmara Municipal aprova a seguinte lei:

Art. 1º Ficam o Município de Garça e sua Autarquia IAPEN - Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Públicos do Município de Garça, autorizados nos termos da presente Lei a celebrar acordo de parcelamento para pagamento e recebimento, respectivamente, de débitos no valor total de R$ 8.541.715,37 (oito milhões quinhentos e quarenta e um mil, setecentos e quinze reais e trinta e sete centavos), correspondentes às seguintes obrigações:
I. Saldo devedor do parcelamento autorizado através da Lei Municipal nº 3.462/2001 (Contribuição Previdenciária Patronal – 20% (vinte por cento) até dezembro de 1998 e 16% (dezesseis por cento) a partir de 1999 – sobre a remuneração dois servidores municipais estatutários efetivos, relativos ao período de janeiro de 1997 a 31 de dezembro de 2000, excluídos os valores já quitados através do parcelamento autorizado pela Lei Municipal nº 3.258/98 e dos depósitos de 50% da arrecadação da dívida ativa, autorizado pela Lei Municipal nº 3.398/2000, e outros eventuais pagamento já efetuados e prescritos), no valor de R$ 1.818.459,82;
II. Saldo devedor do parcelamento autorizado através da Lei Municipal nº 4.297/208, com redações pelas Leis Municipais nº 4.332/2009 e 4.554/2010 (Déficit Técnico, decorrente de abonos salariais pagos ao IAPEN, sem respectiva fonte de custeio, detectados pela Auditoria Fiscal NEF. nº 085/2006 e Relatório Fiscal do Ministério da Previdência Social – Secretaria da Receita Previdenciária) no valor de R$ 1.379.642,68;
III. Saldo devedor do parcelamento autorizado através da Lei Municipal nº 4.637/2011 (Déficit Técnico, decorrente de abonos incorporados aos benefícios previdenciários concedidos no período de 1997, 2000, 2001 e 2002, através das Leis Municipais nº(s) 3.132/1997, 3.179/1997, 3.458/2001, 3.460/2001, 3.466/2001, 3.478/2001, 3.507/2001, 3.538/2002 e 3.522/2002 e Decretos Municipais nº (s) 5.665/2000, 5.690/2000, 5.705/2000, 5.724/2000, 5.733/2000 e 5.746/2000, detectados pela Auditoria Fiscal – PAP nº 193/2009) no valor de R$ 1.893.260,44;
IV. Saldo devedor do parcelamento autorizado através da Lei Municipal nº 4.721/2011 (Contribuição Previdenciária Patronal a cargo do Município pelo período de agosto a dezembro de 2011, mais gratificação natalina), no valor de R$ 929.651,38;
V. Contribuição Previdenciária Patronal a cargo do Município pelo período de março a dezembro de 2012, mais gratificação natalina, no valor de R$ 2.520.701,05.
§ 1º O pagamento das contribuições de que trata o inciso I, deste artigo, será efetuado pelo Município ao IAPEN em 240 (duzentas e quarenta) parcelas mensais e sucessivas, atualizadas pelo índice IPCA/FIBGE, acrescido de uma taxa de juros de 6% ao ano.

§ 2º O pagamento das contribuições e obrigações de que trata os incisos II, III, IV e V, deste artigo, será efetuado pelo Município ao IAPEN em 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas, atualizadas pelo índice IPCA/FIBGE, acrescido de uma taxa de juros de 6% ao ano.

Art. 2º Os pagamentos deverão ser efetuados pelo Município até o dia 20 de cada mês, incidindo sobre as parcelas quitadas em atraso juros de mora de 1% (um por cento) ao mês.

§ 1º Ocorrendo o vencimento, sem que haja o respectivo pagamento de 03 (três) parcelas referentes ao débito de que trata a presente Lei, considerar-se-á rescindido o Termo de Acordo de Parcelamento, com o conseqüente vencimento de todo o débito remanescente.

§ 2º O pagamento da 1ª parcela será efetuado até o dia 31 do corrente mês e as demais todo o dia 30 dos meses subseqüentes.
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Garça, 10 de dezembro de 2012.
CORNÉLIO CÉZAR KEMP MARCONDES
PREFEITO MUNICIPAL
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